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ASCP

Nº 71004667382 (N° CNJ: 0043076-30.2013.8.21.9000)

2013/Cível


mandado de segurança. interposição de recurso inominado mediante simples cópia digitalizada, sem certificação digital OU ENVIO POSTERIOR DO ORIGINAL. ato processual inexistente. situação que autoriza o não recebimento do recurso. ausência de violação a direito líquido e certo. 

segurança denegada. 

	Mandado de Seguranca Civel


	Segunda Turma Recursal Cível

	Nº 71004667382 (N° CNJ: 0043076-30.2013.8.21.9000)


	Comarca de Porto Alegre

	GLOBO COMUNICACAO E PARTICIPACOES S.A 


	IMPETRANTE

	JUIZ DE DIREITO DO VI JEC DA COMARCA DE PORTO ALEGRE 


	IMPETRADO

	MASTERCARD BRASIL LTDA 


	INTERESSADO

	JONI VICTORIA SIMOES 


	INTERESSADO

	BANCO BANRISUL S.A. 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Juízes de Direito integrantes da Segunda Turma Recursal Cível dos Juizados Especiais Cíveis do Estado do Rio Grande do Sul, à unanimidade, EM DENEGAR A SEGURANÇA. 
Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Dra. Vivian Cristina Angonese Spengler (Presidente) e Dr. Roberto Behrensdorf Gomes da Silva.
Porto Alegre, 18 de dezembro de 2013.

DR. ALEXANDRE DE SOUZA COSTA PACHECO, 

Relator.

RELATÓRIO

 (Oral em Sessão.)

VOTOS

Dr. Alexandre de Souza Costa Pacheco (RELATOR)

Trata-se de mandado de segurança em que a impetrante insurge-se contra a decisão judicial que não recebeu o recurso inominado interposto, porque mera cópia digitalizada desacompanhada do original. 

O envio de simples cópia digitalizada, não original, com assinatura desprovida de certificação digital, equivale a ato processual inexistente, impassível de regularização. 

Conforme certidão cartorária da fl. 357, a peça recursal original nunca veio aos autos, ônus que competia à impetrante independentemente de determinação judicial. 

A Lei nº. 11.419/2009 regulamentou a informatização dos processos judiciais e exigiu a observância de uma série de requisitos para o uso e a validade dos atos processuais realizados por meio eletrônico, nenhum, aliás, observado no caso concreto. 

Quanto à assinatura, sua aposição por meio digital exige assinatura eletrônica, baseada em certificado digital ou em cadastro prévio do usuário no sistema do Poder Judiciário, nos termos do artigo 2º, III, ‘a’ e ‘b’, do diploma legal mencionado
, o que não se confere na petição recursal. 

Sobre o tema, já se manifestou o Supremo Tribunal Federal:

“Ato processual: recurso: chancela eletrônica: exigência de regulamentação do seu uso para resguardo da segurança jurídica. 1. Assente o entendimento do Supremo Tribunal de que apenas a petição em que o advogado tenha firmado originalmente sua assinatura tem validade reconhecida. Precedentes. 2. No caso dos autos, não se trata de certificado digital ou versão impressa de documento digital protegido por certificado digital; trata-se de mera chancela eletrônica sem qualquer regulamentação e cuja originalidade não é possível afirmar sem o auxílio de perícia técnica. 3. A necessidade de regulamentação para a utilização da assinatura digitalizada não é mero formalismo processual, mas, exigência razoável que visa impedir a prática de atos cuja responsabilização não seria possível.”
(AI 564765, Relator(a): Min. SEPÚLVEDA PERTENCE, Primeira Turma, julgado em 14/02/2006, DJ 17-03-2006 PP-00015 EMENT VOL-02225-07 PP-01362 RTJ VOL-00201-01 PP-00384 RDECTRAB v. 13, n. 142, 2006, p. 102-106 REVJMG v. 57, n. 176/177, 2006, p. 469-472) 

A Turma, em outra oportunidade, assim também decidiu:

“PROCESSUAL. INSURGÊNCIA PROTOCOLADA VIA CÓPIA DIGITALIZADA. PEÇAS ORIGINAIS NÃO REMETIDAS NO PRAZO LEGAL. AUSÊNCIA DE REQUISITO OBJETIVO DE ADMISSIBILIDADE. INVALIDADE DO ATO. RECURSO NÃO CONHECIDO. (Recurso Cível Nº 71003705670, Segunda Turma Recursal Cível, Turmas Recursais, Relator: Fernanda Carravetta Vilande, Julgado em 09/05/2012)

De outro lado, ainda que se cogitasse da aplicação subsidiária ou analógica da Lei nº 9.800/99, caberia à parte juntar a petição original do prazo legal de cinco dias, o que igualmente não foi satisfeito.

Não há confundir a aplicação do princípio da informalidade, norteador dos Juizados, com a dispensa de formalidade ou afastamento de requisitos impostos por lei para a existência, validade e eficácia de ato processual. 

Em suma, se a impetrante optou por interpor recurso mediante protocolo de mera cópia digitalizada sem se preocupar em enviar o original, correta está a decisão que não o recebeu. 

Voto, assim, por DENEGAR A SEGURANÇA. 

Custas pela impetrante. 

Dra. Vivian Cristina Angonese Spengler (PRESIDENTE) - De acordo com o(a) Relator(a).
Dr. Roberto Behrensdorf Gomes da Silva - De acordo com o(a) Relator(a).
DRA. VIVIAN CRISTINA ANGONESE SPENGLER - Presidente - Mandado de Seguranca Civel nº 71004667382, Comarca de Porto Alegre: "DENEGARAM A SEGURANÇA. UNÂNIME."
Juízo de Origem: 6.JUIZ.ESPECIAL CIVEL REG TRISTEZA PORTO ALEGRE - Comarca de Porto Alegre






� Art. 2º. Para o disposto nesta Lei, considera-se: III – assinatura eletrônica as seguintes formas de identificação inequívoca do signatário: a) assinatura digital baseada em certificado digital emitido por Autoridade Certificadora credenciada, na forma de lei específica; b) mediante cadastro de usuário no Poder Judiciário, conforme disciplinado pelos órgãos respectivos.
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